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Este artigo tem por base um projeto em curso em Portugal (2019-
2021) que visa refletir sobre as dimensões menos visíveis da partici-
pação dos jovens na vida pública contemporânea, explorando o que 
designamos por “Artes da cidadania”. Este conceito remete para terri-
tórios não-institucionais de construção da cidadania e de participação 
na esfera política que recorrem a dinâmicas criativas diversas. Fala-
mos do uso do corpo, das ruas e de outros recursos, para a construção 
de linguagens e conteúdos estéticos (sonoros, performativos, visuais, 
digitais, etc.) no âmbito da participação política e do exercício da cida-
dania. Deste modo, procuramos entender como a agência política está 
associada à agência criativa na juventude, uma articulação que tem 
sido amplamente estudada e debatida no âmbito dos estudos juvenis. 
Importa atualizar essa reflexão num período histórico que tem sido 
marcado por uma crescente presença e mobilização dos jovens em prol 
de diversas causas. 
Palavras-chave: Participação política. Ativismo. Juventude. Criativida-
de. Artes. 
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Youth, Creativity and Political Agency
Abstract
This article is based on an ongoing project in Portugal (2019-2021) 
that aims to reflect on the less visible dimensions of young people’s 
participation in contemporary public life, exploring what we call “Arts 
of citizenship”. This concept refers to non-institutional territories for 
the construction of citizenship and political participation that resort to 
diverse creative dynamics. We speak of the use of the body, of the stre-
ets and of other resources, for the construction of aesthetic languages 
and contents (sounds, performances, visual artefacts, digital contents, 
etc.) within the scope of political participation and the exercise of citi-
zenship. In this way, we seek to understand how the political agency is 
associated with the creative agency in youth, an articulation that has 
been widely studied and debated in the scope of youth studies. It is 
important to update this reflection, in a historical period that has been 
marked by a growing presence and mobilization of young people in 
favor of various causes.
Keywords: Political participation. Activism. Youth. Creativity. Arts.
Juventud, Creatividad y Agencia Política
Resumen
Este artículo se basa en un proyecto en curso en Portugal (2019-2021) 
que tiene como objetivo reflexionar sobre las dimensiones menos 
visibles de la participación de los jóvenes en la vida pública contem-
poránea, explorando lo que llamamos “Artes de la ciudadanía”. Este 
concepto se refiere a territorios no institucionales para la construcci-
ón de ciudadanía y participación en el ámbito político que recurren a 
dinámicas creativas diversas. Hablamos del uso del cuerpo, las calles y 
otros recursos, para la construcción de lenguajes y contenidos estéti-
cos (sonido, performance, visual, digital, etc.) en el ámbito de la parti-
cipación política y el ejercicio de la ciudadanía. De esta manera, busca-
mos entender cómo la agencia política se asocia con la agencia creativa 
en la juventud, una articulación que ha sido ampliamente estudiada y 
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Este artigo parte de um convite que nos foi dirigido pelos orga-
nizadores do dossiê para refletirmos sobre o trabalho que temos 
desenvolvido no âmbito de um projeto atualmente em curso em 
Portugal. O projeto ArtCitizenship1 procura olhar para dimen-
sões menos visíveis da participação dos jovens na vida pública 
contemporânea, explorando o que designamos por “Artes da 
cidadania”. São pesquisados territórios não-institucionais de 
construção da cidadania e de participação na esfera política que 
recorrem a dinâmicas criativas diversas. Deste modo, procura-
mos entender como a agência política está associada à agência 
criativa na juventude. Esta é uma área onde, de fato, os jovens 
têm sido reconhecidos ao longo de décadas como especialmente 
prolíficos (Farthing, 2010; Lack, 2017). 
 Sabemos que a invenção da juventude enquanto sujeito contem-
porâneo está fortemente associada a uma dimensão lúdica, he-
donista e consumista (Pais, 1993; Campos, 2010; Feixa, 2006). 
No entanto, a dimensão política está sempre latente na repre-
sentação social e histórica desse grupo socio-etário. Há toda uma 
memória histórica marcada pelo Maio de 68, pelo movimento 
hippie, pelo ativismo Okupa e alter-globalização, ou, mais recen-
temente, pelos famigerados black-bloc. Falamos de movimentos 
sociais que, de uma forma ou de outra, questionaram e desafia-
1 Projeto de Investigação “Juventude e as artes da cidadania: práticas criativas, cultura 
participativa e ativismo”, financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (PTDC/
SOC -SOC/28655/2017).
debatida en el ámbito de los estudios de la juventud. Es importante ac-
tualizar esta reflexión, en un período histórico que ha estado marcado 
por una creciente presencia y movilización de los jóvenes en favor de 
diversas causas.
Palabras clave: Participación política. Activismo. Juventud. Creativi-
dad. Artes.
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ram o status quo e as normas sociais dominantes, utilizando um 
conjunto de reportórios políticos e recursos estéticos para mar-
carem presença na esfera pública e defenderem certas causas. 
A juventude dificilmente escapa a esta imagem da rebeldia que 
parte de um lugar de subalternidade (Boyd & Mitchell, 2012).
A criatividade associada à produção cultural e artística, à mobili-
zação e ao protesto, mas também à promoção de certas causas 
sociais, tem sido apanágio de diferentes gerações de jovens, pelo 
menos desde meados do século passado. Por um lado, a inventivi-
dade colocada a serviço do protesto e da mobilização é algo que 
está muito presente nos movimentos anteriormente mencionados, 
bem como nos chamados novíssimos movimentos sociais (Feixa, 
Pereira e Juris, 2009). A música, o uso do corpo e da estética, as tác-
ticas e performances de protesto são elementos distintivos. Por ou-
tro lado, também encontramos correntes e movimentos artísticos 
e culturais cuja componente política é marcante, confundindo-se 
o fito estético e lúdico com o ideológico. Para além do movimento 
hippie já referido, o punk e o hip-hop são outros bons exemplos. 
Mais recentemente tivemos diversos exemplos da criatividade co-
locada a serviço de novas formas de protesto, mobilização e con-
fronto com o poder. Podemos invocar a este propósito exemplos 
espalhados pelo mundo fora em que o protesto juvenil assumiu 
especial protagonismo (Feixa e Nofre, 2013; Simões e Campos, 
2020). As revoltas da Primavera Árabe (2010), o movimento Oc-
cupy (2011), a ocupação de escolas no Brasil (2016), os protestos 
de Hong-Kong ou do Chile (2019) estão entre os mais mediáticos. 
Sendo claramente diferentes dos movimentos sociais surgidos 
nas décadas de 60 e 70 do século passado, revelam, no entanto, 
muitas similaridades, entre elas o fato de procurarem a transfor-
mação social e de colocarem a expressão estética e a criatividade 
como elementos fundamentais da sua ação.
Os diversos exemplos que aqui trouxemos parecem contradizer 
a visão algo pessimista que, entretanto, se foi instalando e cris-
talizando, muito à força dos opinion makers e dos media mains-
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tream, que reverberam a imagem do jovem apático e desinte-
ressado pela política. Não sendo completamente desprovida 
de sentido, essa imagem peca por ser claramente insuficiente, 
na medida em que não apenas parte de falsos pressupostos, 
como revela alguma miopia analítica. Teremos oportunidade 
de retornar a esse assunto no decorrer do artigo. Ainda assim, 
importa aqui salientar dois pontos. Em primeiro lugar, que de-
terminadas circunstâncias sociais, econômicas e políticas des-
poletam uma vigorosa dinâmica de participação dos jovens na 
esfera pública, como ficou demonstrado pelos exemplos acima 
citados. Em segundo lugar, que a dimensão da cidadania e da 
participação política dos jovens é de índole difusa, horizontal, 
abrangente e ambivalente, de alguma forma colidindo com a 
esfera da política oficial, fabricada de acordo com um modelo 
adultocêntrico.
Entre o jovem apático e o ativista rebelde
Todos os dados parecem apontar para o fato de, nos países oci-
dentais/do norte global, existir um fosso crescente entre o sis-
tema político e os mais jovens (Dahlgren, 2009; Moral, 2011; 
Benedecto, 2011, 2013; Menezes, 2011; Garcia-Albacete, 2014). 
Para esse fato há variadas explicações, que podem ser de or-
dem mais sistêmica ou de índole mais conjuntural. Para Moral 
(2011), o desapego político dos jovens pode ser explicado tendo 
em consideração quatro tipos de “efeitos”. Em primeiro lugar, 
existe o efeito de idade, que aponta para o fato de os jovens, de 
uma forma geral, se interessarem menos pela política. O mes-
mo nos indica Garcia-Alabacete (2014) a partir de uma análise 
dos dados relativos à Europa, que indicam que a participação 
na política institucional é geralmente mais baixa nos jovens em 
comparação com os adultos. Ou seja, há um fator associado aos 
ciclos de vida que afeta o comportamento político. A passagem 
para a idade adulta comporta uma inversão da tendência, com 
uma tendência para o aumento da participação institucional e 
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um decréscimo na participação não-institucional. Deste modo, 
uma das dimensões que está fortemente implicada no compor-
tamento político é precisamente a que remete para os modos 
de transição para a idade adulta, sendo que este processo pode 
influenciar decisivamente a participação. 
Em segundo lugar, existe o “efeito geração”, que parte da ideia 
de que existe uma relação entre o contexto histórico e a socia-
lização e agência política dos indivíduos. Neste sentido, as ge-
rações seriam marcadas de forma distinta na sua relação com 
as instituições políticas e os seus atores. Ou seja, o contexto de 
transição complexa e não-linear que caracteriza grande parte 
dos países ditos ocidentais, com a aquisição tardia (e precá-
ria2) de alguns atributos da condição adulta, tem implicações 
no comportamento político e pode eventualmente explicar um 
incremento mais tardio da participação política (Moral, 2011; 
Benedicto, 2011; Garcia-Albacete, 2014). Em terceiro lugar, o 
“efeito período”, que remete para a importância das conjunturas 
e do contexto histórico, existindo períodos que podem favorecer 
ou contrariar a mobilização e participação políticas. A título de 
exemplo, podemos referir o caso da crise financeira e das conse-
quentes políticas de austeridade que afetaram um conjunto de 
países europeus no início da década de 2010, dando origem a 
diversos fenômenos de mobilização política, nomeadamente en-
tre os mais jovens (Carmo e Simões, 2020; Feixa e Nofre, 2013; 
Sloam e Henn, 2019; Pickard e Bessant, 2018). O último efeito é 
o denominado “efeito integração”, que remete para uma associa-
ção entre a participação política e a integração na comunidade, 
sendo que uma maior integração corresponderá a uma maior 
participação. Claramente este efeito está articulado com o efeito 
idade, na medida em que a probabilidade de integração social 
aumenta com a idade e a transição para o estado adulto.   
2 Precário no sentido do carácter provisório e oscilante da aquisição de algumas dessas 
condições, como a independência econômica e aquilo que esta possibilita (autonomia 
relativamente à família, constituição de família, aquisição de bens materiais, etc.).
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Particularmente, desde o início das pesquisas sobre a juventude 
que a problemática da participação política não-convencional 
tem sido tratada. De acordo com Pitti (2018), podemos iden-
tificar três fases de pesquisa que fazem o retrato da juventude 
enquanto agentes de política não-convencional. A primeira fase, 
que se situa nos anos 60-70, dava conta de uma juventude for-
temente participativa e mobilizada, envolvida em protestos que 
visavam a mudança social (exemplo do Maio de 68, dos movi-
mentos de contrapoder nos EUA, da oposição à guerra do Viet-
nã, etc.). A fase que se segue abrange as duas décadas seguintes, 
e revela uma paulatina quebra de confiança no sistema político 
e um abandono da participação política dos jovens, destacan-
do, todavia, o surgimento de novos fenômenos de participação 
política menos evidentes, associados por exemplo a estilos de 
vida subculturais (as formas de resistência simbólica, desta-
cada pelos CCCS). Finalmente, o início do milênio dá origem a 
uma fase em que se destaca a individualização e fluidez da par-
ticipação política dos jovens orientada para causas específicas 
(cause-oriented engagement), que acompanha um desinteresse 
pela política formal e os seus atores. A definição de participação 
política “não-convencional” pode assumir várias configurações, 
embora Pitti (2018) aponte para formas de participação com as 
seguintes características: (a) reportórios de ação inovadores; 
(b) valores heterodoxos; (c) não adesão às normas do sistema 
político vigente; (d) são formas de protesto.   
Assim, de um modo geral, parece que os jovens estão mais pro-
pensos a agir politicamente fora da esfera institucional, situação 
que se deve, por um lado, aos condicionamentos sociais refe-
ridos e, por outro lado, àquilo que, numa leitura essencialista, 
remete para as peculiaridades desta fase de vida. Os jovens es-
tariam assim mais disponíveis para a política não-convencional 
porque isto se inscreve mais diretamente num conjunto de tra-
ços psicossociais e culturais típico desta população: o fulgor, di-
namismo, rebeldia, criatividade, ingenuidade, entre outras sin-
gularidades tradicionalmente atribuídas a este grupo etário. 
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Assim, parte da literatura oferece-nos uma visão mais otimista da 
juventude, representada como sendo o motor de formas sofisti-
cadas de fazer política na contemporaneidade (Bassoli e Lahusen 
2015; Bennet 2009; Harris et al., 2010; Stolle e Hooghe 2011; 
Pickard e Bessant, 2018; Feixa e Nofre, 2013; Loader, Vromen e 
Xenos, 2014; Kennelly, 2011; Giroux, 2016). Este paradigma, que 
tende a ver os jovens como ativos e empenhados, contornando 
uma versão mais minimalista da participação centrada na política 
formal e no voto, optando por uma versão maximalista, que alarga 
o espectro do “político”. Esse envolvimento dos jovens inclui polí-
ticas de identidade, consumo consciente ou ativismo comunitário 
que, muitas vezes, ficam à margem da política formal.
Segundo Beck (2001), os jovens vivem hoje numa realidade di-
ferente da das gerações anteriores, não fazendo sentido avaliar 
o seu envolvimento político de acordo com os critérios que se 
aplicavam às gerações do passado. Daí que fale de novas “agen-
das”, “esferas” e “formas de ação” políticas. Por um lado, a nova 
realidade em que os jovens vivem obriga a uma atualização das 
agendas políticas – associadas, por exemplo, a políticas da vida 
(life politics), o que leva a ações micropolíticas ou orientadas 
para causas específicas (sustentabilidade, igualdade, pobreza, 
etc.). Estas “novas agendas” têm duas características: em primei-
ro lugar, exigem ações intensivas e pessoais; em segundo lugar, 
transcendem as fronteiras nacionais sendo dificilmente geríveis 
a nível global. As velhas estruturas políticas não estão adaptadas 
a este contexto, que envolve matérias/problemas globais e lógi-
cas de ação individualizadas e fluidas. As novas agendas juvenis 
surgem dessa nova realidade. 
Por outro lado, deparamo-nos com uma nova realidade global, 
que corresponde a um enfraquecimento do poder do Estado-
-nação para dar resposta a um conjunto de questões, bem como 
a consciência de um conjunto de novos atores globais (como as 
grandes corporações econômicas). A ação política se desenrola 
então em novas “esferas”, dirige-se cada vez mais a novos atores. 
Ricardo Campos; Alix Sarrouy
25
TOMO. N. 37 JUL./DEZ. | 2020
Finalmente, encontramos “novas formas” de participação. Para os 
jovens delegar o poder de ação política nos governos e atores tra-
dicionais faz pouco sentido, na medida em que não respondem a 
estas novas agendas. Daí que necessitem atualizar as suas formas 
de participação política, que podem incluir consumo consciente, 
ativismo digital, vídeoativismo, produção musical, etc. Os jovens 
tendem a colocar as preocupações globais numa matriz de ação 
individualizada, de acordo com uma máxima do think global, act 
local: “In short, many young people now live their politics, they 
do not vote for change; they do change” (Farthing, 2010, p. 189).
Com uma certa falência dos modelos tradicionais da ação políti-
ca e o profundo desgaste da imagem das instituições e da classe 
política, surgem novas formas de conceber o campo político que 
não se reduzem ao período formal das eleições, mas abrangem o 
quotidiano e campos tão diversos como a intimidade, a ecologia, 
os estilos de vida, a sexualidade, etc. Estas tendências surgem no 
decurso de um conjunto de outros processos de natureza social. 
Alguns autores têm apontado para uma gradual fragmentação 
e individualização da ação política (Bennett e Segerberg, 2011; 
Kennely, 2011) e, simultaneamente, para uma maior porosidade 
entre as esferas pública e privada, com uma contaminação do 
político pelas esferas do lazer e do entretenimento (Street, In-
thorn e Scott, 2013; Soep, 2014).
Em resumo, podemos afirmar que os estudos dedicados ao en-
volvimento político dos jovens têm destacado formas de parti-
cipação política menos convencionais e mais minoritárias, que 
acontecem nas franjas da política formal, alargando a definição 
de político, da cidadania e da esfera pública. A sua ação ocorre 
geralmente no campo da micropolítica ou nos ‘off the radar’ acts 
of citizenship (Walsh e Black, 2018). 
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Crio, logo participo 
A dimensão da criatividade é algo central na forma como esse 
grupo socio-etário tem sido analisado por parte das ciências 
sociais. A criatividade é o motor para a inovação, para a cons-
trução de identidades sociais, para a formação de vínculos 
grupais e para a produção de um conjunto de bens simbólicos 
(Willis, 1990; Hebdige, 1976; Bennett, 2015). Esse é, todavia, 
um termo complexo e susceptível de diferentes leituras. A cria-
tividade, como qualquer conceito polissêmico, varia imenso na 
sua interpretação, mas também, e sobretudo, no que dela resul-
ta. A palavra criatividade é recente no nosso léxico. Surge nos 
Estados Unidos em meados do século XX (Folio, 2011, p. 38) 
em forma de neologismo para significar a capacidade de idea-
lizar e de produzir novas coisas. Nos anos 1950 a criatividade 
era vista como uma capacidade, uma força, um talento. A área 
da psicologia foi das primeiras a interessar-se pelo seu estudo, 
pretendendo entender de onde surge e por quais mecanismos 
(Guilford, 1950). A criatividade é, desde cedo, conotada com a 
noção de “capital humano”, sendo vista como uma capacidade 
aplicada à resolução de problemas e à inovação (LaChapelle, 
1983, p. 132).
No final do século XX a palavra criatividade vai ser aplicada, 
também, a um nível mais macroestrutural e econômico, sen-
do um conceito fundamental para a afirmação de um modelo 
econômico neoliberal aplicado a um conjunto de dimensões 
da vida social: cidades, classes, clusters, turismo, empreen-
dedorismo. De destacar um conjunto e autores de relevo que 
cunhou as noções de “cidade criativa” (Landry, 2012; Landry 
& Bianchini, 1995), e de “classe criativa” (Florida, 2002). Es-
tas abordagens têm sido também altamente criticadas por um 
conjunto de autores (Mould, 2015; Schacter, 2014), apontando 
a leitura enviesada, classista, elitista, instrumental e economi-
cista de muitas utilizações deste termo, nomeadamente por 
parte do poder público.  
Ricardo Campos; Alix Sarrouy
27
TOMO. N. 37 JUL./DEZ. | 2020
No entanto, aquilo que aqui nos importa não é tanto essa lógica 
utilitária e economicista da criatividade, mas antes outra dimen-
são. Interessa-nos focar a criatividade enquanto competência 
humana, aplicada em diferentes esferas da nossa vida coletiva. 
De uma forma geral, a criatividade está associada ao carácter 
inovador, muitas vezes disruptivo, de ideias que contribuem 
para a transformação (Paulus e Nijstad, 2003; Fischer e Vassen, 
2011). Como refere White (2008, p. 46), a criatividade: “must 
affirm the unforeseeable and contingent, and consequently as-
pire to transcend the limits imposed by habits (even if momen-
tarily) in order to disrupt the static and sedimented dimensions 
of human action”. 
A criatividade está, então, basicamente associada à ideia de mu-
dança, mas também à improvisação e resolução de problemas, 
funcionando numa interface entre a dimensão racional e emocio-
nal. Pode, por isso, ser entendida como provocadora, nomeada-
mente para visões mais conservadoras, porque cria tensão face ao 
que já estava instituído, ao que garante a estabilidade (Hallam e 
Ingold, 2007, p. 119). Geralmente a criatividade é entendida como 
uma capacidade individual, tendo sido estudada basicamente 
neste âmbito. Mais recentemente tem sido prestada maior aten-
ção aos fatores sociais e contextuais associados à criatividade. 
Como referem Fischer e Vassen (2011) há um conjunto de novas 
abordagens teóricas no campo da teoria cultural (envolvendo, por 
exemplo, os conceitos de intertextualidade, hibridismo ou partici-
patory culture) que abre espaço para pensar a criatividade na sua 
vertente coletiva, o que permite que falemos de criatividade “de 
grupo” (Sawyer, 2003; Paulus e Nijstad), “coletiva” (Armstrong, 
2002; Fischer e Vassen, 2011) ou também “distributed” (Sawyer e 
DeZutter, 2009). Todavia, ainda que haja uma maior atenção por 
parte das ciências sociais à natureza coletiva da criatividade, esta 
está geralmente circunscrita a contextos microssociais e grupais, 
com redes e fronteiras espaciais bem delimitadas. Esta situação 
pode, no entanto, ser questionada à luz de novas possibilidades 
técnicas, que complexificam a nossa relação com os outros e pos-
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sibilitam o surgimento de novas interações sociais de natureza 
desterritorializada. O surgimento da internet e, desde o início 
deste século, a rápida expansão desta rede e dos dispositivos de 
acesso à mesma (particularmente os móveis), veio alterar signifi-
cativamente a forma como nos relacionamos com os outros, em 
diferentes esferas da vida coletiva (Castells, 2000, 2001). Esta 
condição de profunda interconexão desterritorializada tem impli-
cações para a forma como a criatividade coletiva pode ser pen-
sada, situação que tem sido, aliás, fortemente explorada por um 
conjunto de autores que tem trabalhado sobre o impacto da in-
ternet na cultura contemporânea. Noções como a de “inteligência 
coletiva” (Lévy, 2007), comunidades virtuais (Van Dijk, 1997; Re-
cuero, 2004) ou cultura participativa (Jenkins, 2006; Soep, 2014; 
Burgess e Green, 2009) remetem para novas formas gregárias, 
para novas fórmulas de comunicação, de criação de sentido e de 
conteúdos que são geradas coletivamente e que dependem destes 
processos de criatividade de grupo.
A dimensão da criatividade também tem sido aplicada ao domí-
nio da participação política, estando geralmente associada a mo-
dos de envolvimento na esfera pública de natureza não-institu-
cional ou não-convencional. Por um lado, remetem para práticas 
de mobilização, expressão, reivindicação ou contenda política 
que utilizam formatos originais, inesperados e disruptivos. Por 
outro lado, também endereçam para os domínios da estética e 
da comunicação que, como sabemos, são fundamentais em polí-
tica. E há todo um universo que se vem expandindo nesse domí-
nio e que contrasta com a natureza rígida e pré-determinada da 
política institucional. 
Essas formas de “participação criativa”, como denomina Miche-
letti (2010),  exploram uma nova atitude perante o mundo. A 
literatura tem dado conta dessa dinâmica, trabalhando a partir 
de conceitos como “creative democracy” (Katherine Hankins, 
2017), “aesthetics of protest” (Buser, et al., 2013), “creative ci-
tizen” (Hargreaves e Hartley, 2016) ou “artivism” (Sandoval e 
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Latorre, 2008), que revelam a importância da criatividade, quer 
para exercícios de micropolítica no quotidiano, quer para ações 
mais episódicas de contentious politics. A importância dessa di-
mensão para o exercício da cidadania e participação política é 
imensa. 
Nesse âmbito, um dos termos que tem mais sido utilizado é o de 
artivismo, cunhado por Chela Sandoval e Gisela Latorre (2008, p. 
82): “The term artivism is a hybrid neologism that signifies work 
created by individuals who see an organic relationship between 
art and activism”. Apesar de ter surgido há pouco mais de uma 
década, esse termo procede de uma linhagem de práticas que 
não são propriamente novas. Podemos, por exemplo, referir to-
dos os movimentos que combinaram arte e intenção política que 
o antecederam ao longo do séc. XX – Dadaísmo, Internacional 
Situacionismo, Fluxus, etc. (Di Giovanni, 2015; Delgado, 2013). É 
de notar a relação profunda entre artivismo e as práticas de ocu-
pação do espaço público – bem como conceitos de performance 
e liminaridade que são usados para a sua compreensão –, como 
alguns autores notam (Di Giovanni, 2015; Mourão, 2015). Para 
além da estreita relação entre artivismo e os novos/novíssimos 
movimentos sociais, é igualmente de destacar como fator rele-
vante para a crescente visibilidade de práticas artivistas, uma 
certa tendência atual da arte contemporânea de explorar o seu 
potencial político (Mourão, 2015). 
No entanto, detectamos a mobilização dos recursos criativos 
num conjunto de outras atividades que não têm sido socialmen-
te enquadradas no campo da arte que, como sabemos, é um ter-
mo carregado de normatividade. 
Jovens e cidadania criativa
Após essas primeiras páginas podemos concluir que existe um 
imaginário social que reforça a ideia de uma juventude criativa, 
com práticas e ideias inovadoras, com capacidade para contornar 
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uma certa normatividade e cristalização sociais. Daí que a mudan-
ça social seja regularmente atribuída à juventude, por aquilo que 
vai impondo enquanto mudança de hábitos e estilos de vida.
O conceito de cidadania, na medida em que é mais abrangente 
permite integrar diferentes esferas de agência política, é aquele 
que, a nosso ver, melhor pode servir para descrever o campo de 
agência política dos jovens. A cidadania é um conceito polissê-
mico, que envolve distintas interpretações que oscilam entre o 
estritamente jurídico-legal e abordagens bem mais amplas en-
volvendo questões de índole social e cultural. No entanto, a lite-
ratura acadêmica tem vindo a reforçar uma leitura mais abran-
gente do conceito: “Rather than merely focusing on citizenship 
as legal rights, there is now agreement that citizenship must also 
be defined as a social process through which individuals and so-
cial groups engage in claiming, expanding or losing rights” (Isin 
e Turner, 2002, p. 4).
No seu sentido mais estrito, o conceito de cidadania, quando 
aplicado aos jovens, tem um conjunto vasto de implicações. 
Desde logo porque os jovens até atingirem a maioridade estão 
privados de um conjunto de direitos e deveres típicos da cida-
dania, como no caso da capacidade de participação política por 
inteiro (possibilidade do exercício do voto). A cidadania é, por 
isso, um conceito hierárquico (Smith, 2015), exclusivista e ho-
mogeneizador (Menezes, 2011), na medida em que as crianças e 
jovens se veem impossibilitadas de aceder à cidadania plena por 
constrangimentos de ordem política, econômica e social. Como 
refere Machado Pais (2005, p. 57), esse é um conceito que marca 
linhas de pertença e, consequentemente, de exclusão: 
Tradicionalmente, o conceito de cidadania estabelece fron-
teiras e margens entre sociedades e grupos. Uns são enqua-
drados (os “incluídos”), outros desenquadrados (os exclu-
ídos, os marginais). Mas as margens são definidas a partir 
do centro, isto é, de valores que são próprios de “nós” (os 
enquadrados) por contraposição a “eles” (os excluídos). 
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Desse modo, a cidadania tem estado associada à ideia de transi-
ção e de aquisição de um conjunto de atributos (Benedicto, 2011). 
Logo, é, em grande medida, um projeto e um objetivo na formação 
dos jovens. O que explica a existência de uma série de instituições 
sociais que trabalham no sentido de formar o “bom cidadão”, de 
acordo com um conjunto de normas sociais. Abordagens mais re-
centes propõem que a cidadania não seja pensada como um esta-
do a ser alcançado com a maioridade (estado adulto), mas antes 
um processo social (de envolvimento com o mundo) (Hall, Coffey 
e Williamson, 1999; Harris, 2015). De acordo com Harris (2015, p. 
84), cidadania juvenil (youth citizenship) corresponde a: “The ways 
young people operate and are recognized as competent social and 
civic actors”, em três áreas: Participação, Pertença e Reconhecimen-
to. “Participation is about engagement in society and constructing 
a publicly minded self, belonging is about membership and social 
and civic bonds, and recognition is about having one’s competen-
cies and rights acknowledged.” (Harris, 2015, p. 85). 
Não basta hoje pensar na cidadania apenas enquanto um esta-
tuto jurídico-legal, mas antes como um processo que tem em 
consideração a forma como os indivíduos se relacionam com 
uma comunidade política. Há, então, um alargamento da própria 
definição que decorre de transformações sociais que ocorreram 
historicamente e que colocam em causa alguns dos princípios da 
lógica de atribuição da cidadania por parte do Estado-nação, mas 
também de uma complexificação da estrutura social que exige no-
vas formas de reconhecimento social e atribuição de direitos. 
Pensar a cidadania não como um estatuto, mas antes como um 
processo, implica ter em consideração a dinâmica que envolve 
as lutas dos sujeitos num determinado campo político e, como 
sugere Isin (2017), uma abordagem performativa da cidadania. 
Os direitos e deveres da cidadania envolveram, historicamente, 
luta e negociação. A cidadania é praticada não apenas pelo exer-
cício de determinados direitos, mas também pela reivindicação 
deles. De acordo com o autor, uma perspectiva performativa da 
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cidadania como reivindicação de direitos cruzando múltiplos 
grupos sociais e comunidades políticas revela as suas possibili-
dades criativas e transformadoras. Nas palavras de Isin, a cida-
dania performativa 
(…) enables researchers to study how people stage crea-
tive and transformative resistances and articulate claims 
against domination (e.g. oppression, repression, discrimi-
nation, inequality) and the injustices it precipitates. Their 
focus is not only on the exercise of rights and duties as they 
exist but also on claiming rights and duties yet to come as a 
result of social struggles. (Isin, 2017, p. 506). 
O autor foca a sua atenção nas ações dos indivíduos, na forma 
como as pessoas criativamente performam a cidadania em vez 
de seguirem um guião. Esta dinâmica desempenha um papel im-
portante na contestação e construção de cidadania e na atribui-
ção de sentido aos direitos. É neste contexto que surgem os “atos 
de cidadania”: 
(…) those acts that transform forms (orientations, strate-
gies, technologies) and modes (citizens, strangers, outsi-
ders, aliens) of being political by bringing into being new 
actors as activist citizens (claimants of rights and respon-
sibilities) through creating new sites and scales of struggle. 
(Isin, 2017, p. 506). 
E como pode essa cidadania ser exercida criativamente por par-
te dos jovens? De diferentes formas a nosso ver. Desde logo no 
simples ato de criação, a partir do qual, como vimos, se ques-
tiona o instituído, se rompe o cristalizado, se produz inovação 
e propõe transformação social. E, neste caso, importa enten-
der que apesar de a criatividade ser particularmente aplicada 
no campo da arte e da produção estética, cultural e científica, 
consideramos que esta é uma competência genérica humana. 
Como tal, interessa-nos pensar a criatividade na perspectiva do 
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homem comum, aquela que é utilizada nas diferentes esferas 
do quotidiano, no sentido da “vernacular creativity” (Burguess, 
2006) ou da “criatividade simbólica” (Willis, 1990). O conceito 
de criatividade simbólica empregue por Willis no âmbito do seu 
estudo das culturas juvenis é a este respeito muito relevante. 
A dimensão da criatividade quotidiana, aplicada nas diferentes 
esferas do lazer, do lúdico, da sociabilidade ou produção cultural 
e simbólica é algo que tem sido particularmente escrutinado no 
âmbito dos jovens (Hebdige, 1976; Willis, 1990; Bennet, Cam-
pos, 2010; Bennett e Kahn-Harris, 2004; Feixa, 2006). A dimen-
são da produção estética, seja através da visualidade e do estilo 
(Feixa e Porzio, 2008; Campos, 2011b), seja através da criação 
de diversos conteúdos musicais, digitais, videográficos, etc. 
(Bennet, 2015; Guerra, 2018; Simões, 2010; Aderaldo e Raposo, 
2016), tem estado fortemente associada à constituição das cul-
turas e subculturas juvenis. Mas a criatividade também é aplica-
da na forma como o espaço é empregue, remetendo para novas 
fórmulas de apropriação do território que, em muitos sentidos, 
contradizem os usos pré-definidos e autorizados (Pais, 2005; 
Campos, 2011a; Feixa, 2003). Ora essas expressões podem ser 
consideradas, em muitos sentidos, como atos de cidadania, na 
medida em que envolvem uma afirmação ou luta por certos di-
reitos. Direitos de expressão ou de uso da cidade, por exemplo.
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Fig. 1 - Stencil fazendo alusão ao desemprego juvenil (Covilhã, Portugal).
Fig. 2 - Stencil fazendo alusão à coerção e violência policial sobre os jovens (bairro da 
Cova da Moura, Amadora, Portugal).
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Fig. 3 – Greve climática juvenil, Extinction Rebellion Portugal (Lisboa).
Desse modo, grande parte da forma como a juventude se em-
penha em causas sociais, em movimentos alternativos de con-
testação ou resistência ao Estado e aos poderes dominantes, 
na constituição de políticas de identidade em torno do gênero, 
da etnia, etc., passa por processos criativos e pela produção e 
consumo de artefatos estéticos. Daí que haja uma extensa lite-
ratura que aponta precisamente para o papel político das DIY 
cultures (McKay, 1998; Hargreaves e Hartley, 2016) ou do ati-
vismo cultural (Buser et al., 2013; Baumgarten, 2015) e, mais 
especificamente, em práticas como as do punk (Guerra, 2018), 
do rap (Campos, Nunes e Simões, 2016; Campos e Vaz, 2013; Ra-
poso, REF), do graffiti e da street art (Campos, 2018a, 2018b; 
Zaimakis, 2015; Yanik, 2015), da performance (Juris, 2015; 
Vergara, 2015; Mourão, 2015) ou do vídeoativismo (Aderaldo, 
2017). Neste contexto, e como refere Harris (2015, p. 87): “What 
we must grapple with now, however, is the enduring importance 
that the domains of culture and leisure have in the lives of the 
current generation, and their significance as a space of civic life 
and for the achievement of competencies and coherence”.
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Conclusão
Este artigo surge no âmbito de uma reflexão teórica e conceptual 
ainda em curso que pretende fazer uma articulação entre os jo-
vens, a criatividade e as formas contemporâneas de participação 
política. A relevância dessa questão é determinada, desde logo, 
por um discurso apoiado por dados científicos e que encontra 
eco na esfera pública, que diagnostica um problema. O problema 
identificado é o da crise do regime democrático que, em grande 
medida, é causa e consequência de um gradual descrédito dos 
atores e instituições e um crescente desapego dos cidadãos, par-
ticularmente dos mais jovens. Este diagnóstico justifica a produ-
ção de um discurso por parte do poder público e de ações que 
visam contrariar essas tendências, educando para a cidadania e 
procurando criar laços mais fortes entre os jovens e o sistema 
político. 
Esta visão pessimista é contrariada por uma linha de pesquisa 
que recupera o papel dos jovens como sujeitos políticos rele-
vantes, entendendo inclusive a sua ação como uma expressão 
de dinamismo e um indicador de saudabilidade do regime de-
mocrático. A sua postura, umas vezes apontada como apática, 
outras como apolítica, não deixa de ser profundamente política, 
na medida em que revela uma atitude perante as instituições e 
os seus atores que redunda, tantas vezes, em vias diversas para 
a participação. É no campo do exercício de uma cidadania ex-
pandida que podemos encontrar muitos desses casos. Contra-
riamente a uma visão minimalista da política e da cidadania, que 
tende a olhar para os cidadãos num papel passivo, de “especta-
dores que votam” (Walzer, 1995, p. 165, apud Menezes, 2011, p. 
334), convém olhar o horizonte de forma mais alargada, procu-
rando não apenas outras formas de compreender o político, mas 
também de o exercer. Daí que muitos jovens rappers da periferia 
da área metropolitana de Lisboa tenham sido pioneiros ao lan-
çar as bases para a denúncia do racismo e da violência policial 
em Portugal, quando esta questão era praticamente ignorada 
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pelos poderes públicos e instituições políticas (Fradique, 2003; 
Campos, Nunes e Simões, 2016). Também foram os jovens que 
se mobilizaram no recente período da crise financeira e econô-
mica, utilizando as paredes para através do graffiti expressarem 
o seu descontentamento (Zaimakis, 2015; Campos, 2018b). De 
igual forma, as causas climáticas têm sido fortemente dinamiza-
das e ampliadas a partir da mobilização de jovens que seguem o 
exemplo de G. Thurnberg. 
A criatividade surge de mãos dadas com esses processos de 
agência política que expandem o campo da política e anunciam 
novas “agendas”, “esferas” e “formas de ação” (Beck, 2001). Em 
alguns casos os jovens estão mesmo na linha da frente, trazen-
do para a esfera pública novas questões e problemas ou inau-
gurando novos procedimentos. A criatividade entrevê-se nos 
processos coletivos que dão origem a formas emergentes de ati-
vismo digital (Simões e Campos, 2020; Campos e Simões, 2018)
e de cultura participativa (Jenkins, 2006; Soap, 2014), na forma 
como o território citadino é apropriado para ações de flash mob 
(Molnar, 2014) ou para a ação disruptiva dos pixadores da peri-
feria das cidades brasileiras (Pereira, 2016). Nestes casos refe-
ridos, independentemente da ação ser conscientemente política 
ou não, fato é que se impõe como ação e discurso, exigindo que 
lhe prestemos atenção, deste modo conquistando um lugar na 
esfera pública. Há, por isso, uma cidadania inovadoramente 
participada (Pais, 2005, p. 57), “uma cidadania de novos direitos 
conquistados, cuja premência é justificada pelas circunstâncias 
ou necessidades mutáveis da vida”.
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